 LEI Nº 1.578/77
AUTORIZA O EXECUTIVO A SUBVENCIONAR ENTIDADES QUE MENCIONA.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei.

Art. 1º - O Programa Anual de Trabalho do Município de Patos de Minas, para o exercício de 1978, é o constante dos demonstrativos que acompanham e integram esta Lei, em que a RECEITA é orçada em Cr$47.300.000,00 (quarenta e sete milhões e trezentos mil cruzeiros) e a DESPESA é fixada em igual importância de Cr$47.300.000,00 (quarenta e sete milhões e trezentos mil cruzeiros).

Art. 2º - A RECEITA será realizada mediante a arrecadação de tributos, tarifas, suprimentos de fundos, operações de crédito e outras fontes de renda, na forma da legislação em vigor como se demonstra:
	 1.
	RECEITAS CORRENTES............................
	Cr$
	34.833.817,00

	1.1
	- RECEITA TRIBUTÁRIA.............
	Cr$
	11.204.259,00

	1.2
	- RECEITA PATRIMONIAL...........
	Cr$
	362.400,00

	1.3
	- RECEITA INDUSTRIAL.............
	Cr$
	460.000,00

	1.4
	- TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
	Cr$
	19.791.350,00

	1.5
	- RECEITAS DIVERSAS..............
	Cr$
	3.015.808,00

	 2.
	RECEITAS DE CAPITAL..............................
	 Cr$
	12.466.183,00

	2.1
	- OPERAÇÕES DE CRÉDITO.........
	 Cr$
	6.600.000,00

	2.2
	- ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS..................................
	 Cr$
	1.500.000,00

	2.3
	- TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL..
	 Cr$
	4.366.183,00



Art. 3º - A DESPESA será efetuada nos termos da programação estabelecida, constante dos quadros, anexos e subanexos analíticos que acompanham e integram esta Lei, obedecidos os seguintes desdobramentos:
	 I-
	DESPESAS POR PROGRAMAS.............
	Cr$
	47.300.000,00

	01
	- PROCESSO LEGISLATIVO.
	Cr$
	1.131.280,00

	07
	- ADMINISTRAÇÃO............
	Cr$
	3.776.136,00

	08
	- ADMINISTRAÇÃO        FINANCEIRA...................
	Cr$
	6.612.624,00

	15
	- PRODUÇÃO ANIMAL........
	Cr$
	36.000,00

	16
	- ABASTECIMENTO...........
	Cr$
	144.034,00

	18
	- PROMOÇÃO E EXTENSÃO.
	Cr$
	246.000,00

	22
	- TELECOMUNICAÇÕES.....
	Cr$
	102.540,00

	42
	- ENSINO E PRIMEIRO - GRAU..............................
	Cr$
	7.321.971,00

	44
	- ENSINO SUPERIOR.........
	Cr$
	250.000,00

	45
	- ENSINO SUPLETIVO........
	Cr$
	235.950,00

	46
	- EDUCAÇAÕ FÍSICA E DESPORTO.......................
	Cr$
	66.000,00

	48
	- CULTURA.......................
	Cr$
	958.122,00

	49
	- EDUCAÇÃO ESPECIAL......
	Cr$
	20.000,00

	07
	- ADMINISTRAÇÃO............
	Cr$
	889.749,00

	57
	- HABITAÇÃO...................
	Cr$
	30.000,00

	58
	- URBANISMO...................
	Cr$
	1.675.560,00

	60
	- SERVIÇO DE UTILIDADE- PÚBLICA .........................
	Cr$
	5.773.260,00

	62
	- INDÚSTRIA....................
	Cr$
	200.000,00

	75
	- SAÚDE..........................
	Cr$
	474.257,00

	76
	- SANEAMENTO................
	Cr$
	2.174.719,00

	81
	- ASSISTÊNCIA.................
	Cr$
	361.240,00

	82
	- PREVIDÊNCIA.................
	Cr$
	5.408.362,00

	84
	- PROGRAMAÇÃO FORMAÇÃO, - PATR. SEV. PÚBLICO..........................
	Cr$
	550.000,00

	87
	- TRANSPORTE AÉREO.......
	Cr$
	80.000,00

	88
	- TRANSPORTE RODOVIÁRIO....................
	Cr$
	8.597.676,00

	91
	- TRANSPORTE URBANO..........................
	Cr$
	84.520,00

	99
	- RESERVA DE CONTIGÊNCIAS................
	Cr$
	100.000,00

	 II-
	DESPESAS POR ÓRGÃO DO GÔVERNO E DA ADMINISTRAÇÃO 

	ÓRGÃO 1-
	CÂMARA MUNICIPAL....
	Cr$
	1.133.220,00

	1.01-
	GABINETE E SECRETARIA DO PRESIDENTE................
	Cr$
	1.133.220,00

	ÓRGÃO 2-
	PREFEITURA.................
	Cr$
	46.266.780,00

	2.10-
	GABINETE DO PREFEITO
	Cr$
	2.168.044,00

	2.40-
	DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO.........
	Cr$
	5.499.088,00

	2.50-
	DEPARTAMENTO DA FAZENDA.....................
	Cr$
	6.339.524,00

	2.60-
	DEPARTAMENTO DE ED. E CULTURA..................
	Cr$
	10.511.768,00

	2.70-
	DEPARTAMENTODE OB. E URBANISMO..............
	Cr$
	2.227.044,00

	2.80-
	DEPART.DE ESTRADAS MUNICIPAIS.................
	Cr$
	8.761.906,00

	2.90-
	DEPART.DE SERVIÇOS PÚBLICOS....................
	Cr$
	9.575.342,00

	SUBPREFEITURAS....................
	Cr$
	1.084.064,00



Art. 4º - A aplicação dos recursos discriminados no art. 3º far-se-á em estrita observância com a programação estabelecida para as Unidades Orçamentárias.

Art. 5º - É o Executivo Municipal autorizado a:

I - realizar operações de crédito como antecipação de receita até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) da receita orçada;


II - abrir créditos suplementares até o limite de 40% (quarenta por cento) das receitas correntes previstas, podendo, para o respectivo financiamento, utilizar as seguintes fontes de recurso:


a) – anulação parcial ou total de dotações, no limite máximo de 40% (quarenta por cento) das receitas correntes;


b) – o fundo de Reserva Orçamentária. 


Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 1978, revogadas as disposições em contrário.

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 06 de outubro de 1977.
Dácio Pereira da Fonseca – Prefeito Municipal

